
•	M'I	 •I.

4jp'q	jqt) T

l i.	••	 '•
OMISSÃO DE

PARTICI PAÇAO
POPULAR

1

1'M

342.536(815.1)
MÓ 63
2007

o

ASSEMBLÉIA DE MINAS
0 Poder do Cidadão



'	 •1

Is

COMISSÃO DE
PARTICIPAÇAO
POPULAR

SSFlKI	1)1 'II'. %S
O Poder do Cidadão

novembro/2007



MESA DA ASSEMBLÉIA
Deputado Alberto Pinto Coelho
Pi (,i(lente

Deputado Doutor Viana
1 -Vice-Presidente

Deputado José Henrique
2 \.!e e-Preider)t€

Deputado Roberto Carvalho

Deputado Dinis Pinheiro
retrio

Deputado Tiago Ulisses
2	leldrir)

Deputado Alencar da Silveira Jr.
3 -Secreriç•

SECRETARIA
Eduardo Vieira Moreira
[)oetor-Ger

José Geraldo de Oliveira Prado
etdi 'o-GeriI la Vii']

COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR
André Quintão/PT efe..,:
li	idínte

Eros Biondini/PHS (efetivo)
ç	-n-

Carlin Moura/PCdoB efetivo)

Gustavo Valadares/DEM (efetivo)
João Leite/PSDB 'efetivo)

Adalciever Lopes/PMDB 'Linlente)

Domingos Sávio/PSDB	::- ite
Elmiro Nascimento/DEM 'upl(,nte)

Fábio Avelar/PSC
Padre João/PT

Contatos:
E o ii paricil ii poptil<u@Ani(l.gov .Ix Telefone: 0800 31 0888



Ficha tecnica:

(II	1k lIlI1)Ik<I	 G(F(I(IrIGerdI de PriIIk

IIIIiI(It ICiIII	di PsFIlII,kI	tiI1v,	lo E',lrldk) l( lv1iii,i	(,prrII.

rqllivo ALrilG



CPP - COMISSAO DE PARTICIPAÇAO POPULAR

Com o objetivo de fortalecer o exeu icio da deinoc ia, a Asseinbkna
Legislativa do Estado de Minas Gerais criou, em junho de 2003, a
Comissão de Participação Popular.
Desde sua implantação, a Comissão vem oferecendo diversas oportu-
nidades de participação à sociedade, tanto acolhendo suas propostas
de ações legislativas como também incentivando seu efetivo
envolvimento no processo legislativo.

Assim, por intermédio das entidades que os representam ou direta-
mente, os cidadãos têm trazido valiosa contribuição ao Parlamento
mineiro, debatendo assuntos de relevância para o Estado, discutindo
anualmente as leis de planejamento e orçamento público ou mesmo
apresentando sugestões de emendas a essas leis em diversas audiên-
cias públicas promovidas pela Comissão.

Alérïi disso, com o programa Parlamento Jovem, uma parceria da
Escola do Legislativo com universidades e escolas de ensino médio de
Minas Gerais, a Comissão tem investido na formação política de estu-
dantes dos ensinos médio e superior, oferecendo-lhes, inclusive, a
possibilidade de propor novas leis, o que vem contribuir, de forma
decisiva, para a formação dos cidadãos do futuro.
É com satisfação que apresentamos esta cartilha, com o resumo das
atividades desenvolvidas pela Comissão de Participação Popular nes-
ses quatro anos do funcionamento. Acreditamos que as ações aqui
relatadas servirão de incentivo para uma participação sempre cres-
cente da sociedade mineira nos trabalhos do Legislativo estadual, co-
laborando com a nossa aspiração de construir uma democracia cada
vr'/ iiiais sólida.

Deputado Alberto Pinto Coelho
FÍE sidentç d,1 Ao nbIeId L	lit Vci do E	itltt ac Min	(id dis



CPPCOMlSSAO DE PARTICtPAÇAO POPULAR

A sociedade contemporãnea exige unia crescente ampliação dos
processos democráticos de decisão dos podei es públicos. Aliada à
(JeIliocrcicid representativa, asseqi irada pelo voto na escollii de
governantes e parlamentares, a participação direta dos cidadãos
organizados tem garantia constitucional nos conselhos, nos
referendos e plebiscitos, nas iniciativas populares de lei. Agora, a
sociedade pode contar também com as Comissões de Participação
Popular das casas legislativas

Criada em 2003, a Comissão de Participação Popular da Assembléia
Legislativa do Estado de Minas Gerais tem propiciado experiências
inovadoras e resultados irnporlanles para o conjunto da sociedade
ry iineira. Tão logo foi instalada, a Comissão não apenas abnu-se às
demandas espontâneas dos cidadãos - recebendo e apreciando suas
proposições , mas procurou tambérri exercer o papel ativo de cha-
mar e motivar a sociedade a integrar os trabalhos parlamentares.

Nesse sentido, foram introduzidas as audiências públicas anuais para
debate das leis de planejamento e orçamento público, oferecendo a
possibilidade para que sindicatos, associações, movimentos sociais,
(onselhos e ONGs apresentem sias propostas por meio de emendas
populares, influindo nas diretrizes, metas e recursos previstos para os
jmroqrarTias governamentais. Nesse ( ammnho, além de elevar a consci-

m ia política para o exercido da idadania, conseguimos urna niaior
transparência nos orçamentos, o acompanhamento público de sua
execução e a expressão das demandas dos mais diversos segmentos
da sociedade.

Outra experiência inovadora é o Parlamento Jovem, projeto que alia a
formação politica de universitários e estudantes do ensino médio, por
intermédio da Escola do Legislativo, à prática, com a apresentação de
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CPP - COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

suas propostas à Comissão de Participação Popular, na qual são vota-
das e transformadas em projetos de lei de iniciativa popular.

Além desses eventos específicos, a Comissão de Participação Popular
tem realizado audiências públicas sobre os mais diversos temas pro-
postos pelas entidades, encaminhado seus requerimentos, solicitado
informações oficiais das administrações públicas, consolidando-se como
um espaço privilegiado de negociações e proposições populares.

Todas essas possibilidades se fortalecem à medida que cresce a parti-
cipação da sociedade mineira. Com  isso, a democracia não se limita
à garantia dos direitos políticos, mas torna-se um processo permanen-
te de conquista e afirmação de direitos sociais. Nesta cartilha, a As-
sembléia Legislativa apresenta um breve balanço das principais reali-
zações da Comissão e mostra como participar. Não é difícil. Conheça
aqui os passos necessários, que estão ao alcance de todos.

Deputado André Quintão
Presid'iit' (/.i(nuis,io do PuIIcipaçdo POpL//dr
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CPP -COMISSAO DE PARTICIPAÇAO POPULAR

E unia comissão perrilanerite da Assembléia Loqislativa, criada em
junho de 2003, com o objetivo de ampliar a participação direta do
cidadão nos trabalhos legislativos. Ela recebe proposições apresenta-
das pela sociedade e opina sobre elas. Desse modo, a sociedade ago-
ra pode apresentar projetos de lei, emendas a projetos de lei e solici-
tar audiências públicas, entre outras ações legislativas.

• Apreciar sugestões para aprimorar os trdbdlhos legislitivos.
• Receber e encaminhar propostas de ação legislativa.
• Acompanhar a tramitação de projetos de lei apresentados pela sociedade.
• Promover estudos, pesquisas e debates ou realizar consulta pública

sobre tema de interesse geral.
• Realizar audiências públicas para debater as leis orçamentárias.
• Realizar audiências públicas, exclusivas ou em conjunto com as co-

missões permanentes temáticas, para debater temas de interesse
público sugeridos por entidades ou pelos próprios parlamentares.

Pi opostas de aperfeiçoamento dos trabalhos legislativos.
• Propostas de ação legislativa, tais como:

- requerimento de informações oficiais a órgãos públicos e a autoridades;
- emenda a projeto de lei em tramitação;
- projeto de lei;

audiência pública;
• Consulta popular.
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CPP - COMISSAO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

Sindicitos, ONGs, assi n IrJÇUCS pi ot iiOi IdIS e LOIT1LII ci IdriuS, conselt '
ou qualquer entidade leqalmente constituída, exceto partido poIíticx)
com representação na Assembléia Leqislativa.

1	 *	 1 til 1

Mli	UL( III	 Ilsi	Lic
surgem diversas propostas que já são encaminhadas. Mas as entida-
des tambem podem apresentá-las preenchendo o formulário impres-
so no lii 1(11 desta cartilha e protocolando-o na Assembléia. Isso pode
ser feita diretamente na Gerência-Geral de Apoio ao Plenário da As-

LqsIsTv.	taTCrírJ

Gerência-Geral de Apoio ao Plenário da Assembléia Legislativa
Rua Rodrigues Caldas, 30— CEP 30190-921 - Belo Horizonte - MG

• Pír_nmii 1 em o tom msii lii o proprio,
• apresentar, por C5( rito, urna justifi ativa para a sua proposta;
• apresentar os documentos solicitados.
(As propostas enviadas pelo corieio deverão vn acompanhadas do tormulario devi-
dairienmc-' preenchido e do ctocirnentos SotR imi(los).

• _ cia do estatuto (la ei cl idade e de simas atteray
• ata de eleição da diretoria;
• comprovante de registro desses documentos no Órgão competente

lo



CPP -COMISSÃO DE PARTICIPAÇAO POPULAR

• Liu e enviada para a Comissão, na qual recebe o parecer de um
relator designado pelo presidente. O parecer é discutido e votado
pela Comissão.

• A Comissão pode realizar audiência pública para discutir a proposta.
• Se aprovada, a proposta será transformada em proposição legislativa

1<i Comissão de Participação Popular ou dará origem a outra medi-
da, conforme o caso.

• Se a proposta apresentada não for de competência da Assembléia
Legislativa, mas da União, do Município ou de outro Poder, será en-
caminhada ao órgão competente, com a indicação de sua origem e
autoria.

• Se a ação proposta for rejeitada, será arquivada.

A urflssàO COifiuriR a a entlddd, ole dnte( eder a, a d1 e o

horário de discussão e votação da matéria. O autor da proposta tem a
prerrogativa de usar da palavra para defendê-la nas comissões e no
Plenário pelo prazo de até 60 minutos.

A E	1 ao deR riu ip cao Popular	sume	rutc)rld elo Ojeto, que

rã tramitar na Assembléia Legislativa como os demais. Será analisa-
do e votado nas comissões permanentes apropriadas ao tema, até
chegar ao Plenário para votação por todos os parlamentares, poden-
do tornar-se lei estadual.

111



CPP - COMISSÀO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

A Comissão de Pari icipação POPLJIcM pode propor consulta pública sei mi-
pm que quiser saber a opinião da sociedade sobre:
• ,ssumito de interesse público;
• niiieprojeto de lei, de resolução OU de emenda à Constituição;
• questão relacionada com matéria em tranutacão

• ( II Ijijào OU ei idade da SO( iedàde civil
• Deputado da Assenibléia Legislativa.
• r oussão permanente da Assembléia Legislativa.

A (.oimiissao submneterã a Mesu da Assembleia a decisuo de reili/,i
çàc da consulta pública.
Conc luida a consulta, a Comissão divulqarã um relatório com os da-
dos obtidos.

e

A Com i ssão esii mhcrta trnhciíi d si.iqesk)es de api iimiorarnento dos

trabalhos legislativos
Qualquer cidadão ou entidade legalmente constituída pode apresen-
tar luis sugestões:
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CPP - COMISSÃO DE PARTI CIPAÇAO POPULAR

• por meio do Centro de Atendimento ao Cidadão (CAC) da Assem
bléia Legislativa;

• pelo e-mail: participacao.popular@almg.gov.br;
• pelo telefone: 0800 31 0888.
Só serão apreciadas sugestões com nome, endereço e número do
documento de identidade do proponente.

O Poder Executivo encaminha a Assembléia Legis'ativa as sequiiites
leis referentes ao planejamento e orçamento públicos:

• Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI): planejamento
de longo prazo. Em 2007, foi aprovado o PMDI 2008-2023;

• Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG): apresentado a
cada quatro anos. Tem que ser enviado à Assembléia até o dia 30
de setembro e estabelece as bases para os orçamentos anuais;

• Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): anual. Tem que ser envi-
ada à Assembléia no primeiro semestre e estabelece as diretri-
/es que fundamentam o orçamento do ano;

• Lei Orçamentária Anual (LOA). Tem que ser aprovada e sanciona-
da até 31 de dezembro do ano anterior.

Em 2003, a Comissão de Participação Popular promoveu as primeiras
audiências públicas para debater o Plano Plurianual de Ação Gover-
namental (PPAG).

Agora, a lei garante também a revisão e o monitoramento anual do
PPAG por meio de audiências públicas. Assim, a sociedade é cha-
mada a monitorar o cumprimento das metas previstas e fazer as
adequações necessárias ao plano e ao orçamento para o ano se-
guinte em audiências públicas abertas a todos os cidadãos e entida-
des interessados.
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CPP - COMISSAO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

• •

	

	eio dl pruposta envrdda a	.iI5S,	t	t(i..

entidade associativa.
• Pela participação nos debates públicos promovidos pela Comissão nos
30 dias seguintes ao recebimento de cada projeto (.k lei orçamentdrid
pela Assembleki.

Resultados :
IOPuIares.:PO orçam1JJII
2003

prii-íi ' l	til	cncias ptlb]	.	debati: do PliTio Pumiini
Ação Governamental (PPAG 20042007), participaram 700 pessoas e
estavam representadas 237 entidades civis. Foram apresentadas 203
propostas poi ii 5 autores.

Todas elas foram analisadas pela Comissão de Participação Popular,
que acatou 107 sugestões, desdobradas em 180 proposições
legislativas. Destas, 53 foram transformadas em requerimentos e as
demais foram encaminhadas à Comissão de Fiscalização Financeira e
Orçamentái ia, responsável pela anàlise e pelo pir('c em do PPAG.

Ao final, foram incorporadas ao PPAG 76 emendas populares, ger.iri-
do outras 20 emendas ao Orçamento de 2004.

Exemplos de emendas aprovadas.
• O PPAG tunha 30 projetos estri il nradores. Por meio de emenda popular,

foi criado mais um projeto estruturador: "lnclusào social de famílias
vulnerahilizadas". Hoje, esse projeto tem um orçamento autorizado de
R$ 60,5 milhões e contempla ações de combate à violência, à explo-
ração sexual e ao trabalho inlantil; de geração de trabalho e renda;
de proteçao ao idoso e às pessoas com deficiência, entre outras.

E



CPP - COMISSAO DE PARTICIPAÇAO POPULAR

• Inclusão do Programa de Segurança Alimentar e Nutricional de
Minas Gerais (Prosan) no projeto estruturador Minas sem Fome.
Com isso, o orçamento do programa em 2004 subiu de R$ 20 mil
para R$ 3,5 milhões.

• Introdução da merenda escolar no ensino médio, com ampliação
progressiva até 2007.

• Revisão anual do PPAG, com participação popular.

2004
A novidade na revisao do PPAG em 2004 foi a realização de um curso
sobre planejamento e orçamento público, que antecedeu a audiência
pública, oferecido pela Escola do Legislativo para as entidades e mo-
vimentos sociais.

Nas audiências, foram apresentadas 197 propostas de alterações e
novas ações ao plano. Destas, 62 foram aprovadas na forma de re-
querimento e 59 foram encaminhadas à Comissão de Fiscalização
Financeira e Orçamentária.

Ao final, 70 emendas populares foram incorporadas ao PPAG, geran-
do 25 emendas ao Orçamento de 2005. Com  isso, os recursos foram
ampliados em R$ 4,5 milhões.

2005
Em 2005, também houve novidade. Dessa vez, a Escola do Legislativo
realizou um seminário de capacitação dos municípios para que eles se
adequassem às exigências constitucionais no primeiro ano da admi-
nistração municipal.

Nas audiências públicas, foram apresentadas 214 propostas, das quais
45 foram incorporadas ao PPAG como emendas populares, sendo 25
com impacto no Orçamento de 2006, totalizando R$ 6 milhões.

15



CPP-COM1SSÁO DE PARTICIPAÇAO POPULAR

2006

A Ljhtinia revisão do PPAG 2004-2007 resultou na apresentação de 7 /
propostas de alterações e novas ações cO plano. Destas, 28 foram apro-
vadas peLi Comissão de Participação Popular na forma de requerimen-
tos e outras 30 foram encaminhadas como emendas populares, sendo
incorporadas ao PPAG, ampliando os recursos no Orçamento de 2007
em R$ 4 milhões.

Tamb('m em 2006, foi realizada audiência pública pira debater a Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e apresentar propostas a ela. Entre
as emendas populares incorporadas à LDO estão as que determinaram
a dotaçio de recursos para custeio de serviços de proteção básica do
Suas (Skterna Único de Assistência Sor ial) no Estado, para a realização
da Conferência dos Direilos da Criiriça e do Adolescente e para a
reestruturação da Sedese (Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Social) e realização de concurso público.

2007

Neste ai iu, foram realitadas audiêr i ias publicas paia debate do F-la-
no Mineiro de Desenvolvimento lriteqi ano (PMDI), i.om a incorpora-
ção de três emendas populares que asseguram chre rizes nas áreas
de assistência social, agricultura familiar e direitos da criança e ado-
lescente

As eiinii('ricias públicas para debate rio PPAG 2008-2011 foram
marcadas para outubro/novembro, de forma rc'qionalizada, abi au-
gendo municípios das regiões do Vale do Jequitinhonha e Mucuri,
Zona da Mata e Triãngulo Mineiro, além dos debates gerais em Belo
H o r izoni e.

16



CPP -COMISSAO DE PARTICIPAÇAO POPULAR

Desde 2003, a Comissão de Participação Popular já propôs, em conjunto
com outras comissões permanentes da Assembléia e a partir de sugestões
de entidades da sociedade civil, ciclos de debates, seminários legislativos e
audiências públicas com resultados concretos nas políticas públicas do Esta-
do, como: propostas incorporadas a legislações estaduais, projetos de lei em
tramitação, iniciativas de organização da sociedade civil, negociações e
implementação de programas governamentais, entre outros.
Para se ter uma idéia da diversidade dos temas, vamos citar alguns:

Serninirio Lv(sLitIvo: 'Lixo e CidddnIi: polilR ds 1) 1) 	díJ 1111 11)

 sustentável
Ciclo de Debates: "Alimentação Escolar como estratégia de segu-
rança alimentar e nutricional";

Audiências Públicas:
- Fortalecimento da Agricultura Familiar no Estado
- Implantação do Sistema Único de Assistência Social (Suas)
- Participação da Educação Infantil no Censo Escolar do MEC
- Inclusão das creches conveniadas com o poder público na divisão

de recursos do Fundeb
- Instalação da Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da Cri-

ança e do Adolescente
- Conseqüências do acidente ambiental na Zona da Mata
- Elaboração e Implementação da Política Estadual de Cultura
- Políticas para pessoas com deficiência
- Segurança nas agências bancárias
- Aumento do trabalho infantil rural em Minas Gerais
- Passe-livre em ônibus intermunicipais
- Democratização dos meios de comunicação, etc.

17:



CPP - COMiSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

O Pïi limento Jovem e um projeto des('I iv(Jlvidu cm parceria ei tre d

Assembléia Legislativa e a PUC Minas e integra o programa de Edu-
cacão para a Cidadania, coordenado pela Escola do Legislativo.

O ohetivo õ oferecer aos estudantes r oporti iriiddo dc conhecerem o
papel e o funcionamento do Poder Legislativo e de se envolverem em
projetos de pesquisa, debate e deliberação de temas de interesse público.

O Parlamento Jovem reúne, a cada edição, cerca de 120 estudantes,
entre universitários do Curso de Ciências Socais e alunos do ensino médio
de escolas públicas e particulares. Ao final de quatro meses de pesquisas,
palestras com especialistas, oficinas e debates, durante reunião no Plená-
rio da Assembléia Legislativa, os jovens votam suas propostas sobre o tema
escoll rido como em uma sessão parlamentar. As propostas são enviadas
; «1)1 us10 de Participação Popular, que apreoa cada uma. Elas podem
icuIlir cio requerimentos, iudmçrn is puhli(as ou projetos de lei.

Temas já abordados pelos estudantes:
• 2004 " [)ircitos Sociais e Coletivos	imibtemas: Políticas e ações

v,-3s voltadas para negros carentes, Segurança Social: droga
ivr!tide -Programa de prevenção de drogas nas escolas.

• 2005 Redução da Maioridade Penal" Subternas: Redução da idade
ii, P liticas públicas para a juventude, Medidas socioeducativas.

• 2006 E tica na vida pública e cidadania" - Subtemas: Direito à infor-
comunicação, Participação política e Primeiro emprego.

• 2006 umiunicipio de Arcos): "Educação e Trabalho" - Subterrias:
li ir e. o como valor, Formação escolar e Qualificação profissional.

• 2007 'Educação: Inclusão e qualirLirle" Subterias: Escola inclusi-
1 1 escola de qualidade e Uma es ol,i que faça sentido.

18



CPP - COMISSAO DE PARTICIPAÇAO POPULAR

Como você viu, são inúmeras e muito ricas as form is de participa-
ção da sociedade nos trabalhos legislativos. A Assembleia de Mi-
nas busca, há muito tempo, ampliar e fortalecer sua interlocução
com todos os segmentos da sociedade mineira. Exemplo disso são
também as audiências públicas, realizadas pelas mais diversas co-
missões permanentes temáticas, os fóruns técnicos e os seminários
legislativos promovidos pela Casa. A Comissão de Participação Po-
pular veio oferecer novas possibilidades de participação e aperfei-
çoamento cotidiano da democracia.

19



CPP - COMISSAO DE PARTICIPAÇAO POPULAR
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CPP - COMISSÃO DE PARTICIPAÇAO POPULAR

Cria a Comissão de Participação Popular, mediante alteração
nos arts. 101, 102, 288 e 289 da Resolução n°5.176, de 6 de
novembro de 1997, que contém o Regimento Interno da As-
sembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais.

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais
aprovou, e eu promulgo a seguinte resolução:
Art. lo_o art. 101 da Resolução n°5.176, de 6 de novembro de
1997, fica acrescido do seguinte inciso XVI:
"Art. 101 -( ... )
XVI - de Participação Popular.".
Art. 2°— O art. 102 da Resolução n° 5.176, de 6 de novembro de
1997, fica acrescido do seguinte inciso XVI:
"Art.102—( ... )
XVI - da Comissão de Participação Popular:
a) a proposta de ação legislativa encaminhada à Assembléia
Legislativa, nos termos do art. 289;
b) a realização, com a concordância prévia da Mesa da Assem-
bléia, de consulta pública sobre assunto de jelevante interesse;
c) a sugestão popular visando a aprimorar os trabalhos parlamentares.".
Art. 3°— O art. 288 da Resolução n° 5.176, de 6 de novembro de
1997, fica acrescido do seguinte § 3 1, passando o art. 289 a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 288 -( ... )
§ 30 . Nas comissões e em Plenário, poderá usar da palavra para discutir
o projeto de lei de iniciativa popular, pelo prazo total de 60 (sessenta)
minutos, o primeiro signatário ou aqueles que este houver indicado.
Art. 289 - E facultada a entidade associativa da sociedade civil, com
exceção de partido político com representação na Casa, a apresenta-
ção ã Assembléia Legislativa de proposta de ação legislativa.

21



CPP - COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

§ 1° - A proposta a que se refere este artigo será encaminhada
à apreciação da Comissão de Participação Popular, que poderá reali-
zar audiência pública para discuti-Ia.
§ 2' - Aprovada a proposta, esta será transformada em proposi-
ção de autoria da Comissão de Participação Popular ou ensejará,
quando for o caso, medida cabível.
§ 3° Será anexada à proposição de autoria da Comissão de Parti-
cipação Popular a proposição ein tramitação que com ela guarde iden-
tidade ou semelhança, desde que a proposta de ação legislaliva que
originou a proposição da Comissão tenha sido protocolada antes da
proposição de autoria parlamentar.
§ 4° - Aplica-se à proposição de que trata este artigo o disposto rio
§ 3° do ai t. 288.'.
Art. 4°	Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

Pcilác o (],i 	onf Rlénçrrl, e'rn Belo Horizonte, aos 9 de maio de 2003.

Mauri Torres
Pu's,d 'ole (-1 Assemblei,i	i do Et dc Hi , Min, ( o,

L.
Rqcfl'cccic c c F',c)IU(,IccIl 5.212, de 9 (h , i i,iiccdi'2OO?, qiiCri

a Comissão de Participação Popular, mediante alteração da Resolu-
ção n(-'S. 176, de 6 de novembro de 1997, que contém o Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais.

A Mesa da Assembléia Legislativa, no uso de suas atribuições, em
especial a prevista no inciso V elo art. 79 da Resolução o° 5.176, de 6
de novembro de 1997, delibera:
Art. 10_ A organização e o funcionamento da Comissão de Participa-
ção Popular regem-se pelo Regimento Interno da Assembléia Legislativa
e por esta deliberação.
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Art. 2° - Cabe à Comissão de Participação Popular, no exercício de
sua competência:

- receber proposta de ação legislativa de entidade associativa da
sociedade civil, deliberar sobre ela e dar-lhe encaminhamento, nos
termos desta deliberação;
II - realizar consulta pública sobre assunto de relevante interesse pú-
blico;
III - promover estudos, pesquisas e debates sobre assunto de relevan-
te interesse público;
IV - apreciar sugestão popular para aprimoramento dos trabalhos
legislativos;
V - acompanhar a tramitação das proposições originadas de propos-
ta de ação legislativa, exercendo as prerrogativas de autor da pro-
posição.
Art. 3° - A proposta de ação legislativa encaminhada à Comissão de
Participação Popular por entidade associativa da sociedade somente
será recebida se instruída com cópia dos seguintes documentos:
- ato constitutivo da entidade e suas alterações;

II - ata de eleição da diretoria;
III - comprovante de registro, no órgão competente, dos documentos
referidos nos incisos 1 e li.
§ 1° A Comissão poderá solicitar as informações e os documentos
adicionais que julgar necessários à identificação da entidade e à com-
provação de seu funcionamento.
§ 2° - A proposta a que se refere este artigo será protocolada na
Gerência-Geral de Apoio ao Plenário.
Art. 4° -. Encaminhada a proposta à Comissão de Participação Po-
pular, o Presidente da Comissão designará relator para emitir pare-
cer sobre a matéria e promover sua adequação formal, quando
couber.
§ 1° - A Comissão poderá realizar audiência pública para discutir a
proposta.
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§ 2' A Comissão informará à entidade autora da proposta, com
antecedência minima de cinco dias, a data e o horário em que a
matéria será discutida e votada.
§ 3" Aprovada, a proposta sera Iwjisformada em proposição de
autoria da Comissão OLI ensejará outra medida, conforme o caso.
§ 4" - Na hipótese de a ação decorrente da proposta apresentada ser
de competência de outro ente da Federação, a Comissão deverá
encaminhá-la, com a indicação de sua origem e autoria, ao órgão
competente.
Art. 5" -  Será juntado aos autos do processo o estudo técnico referen-
te à matéria em tramitação na Assembléia Legislativa encaminhado à
Comissão por entidade associativa científica ou cultural, aprovado rios
termos do art. 4'' desta deliberação.
Art. 6" - A consulta pública destina-se a verificar a opinião da popula-
ção sobre
- anteprojeto de lei, de resolução ou de emenda à Constituição;

II - questão relacionada com matéria em tramitação;
III - assunto de interesse público
§ 1 0 - A consulta publica será realizada a requerimento de Deputado
ou Comissão dirigido a Comissão de Participação Popular, por iniciativa
própria ou mediante solicitação de idadão ou entidade da sociedade.
§ 2" Acolhido o requerimento, a Comissão submelerã a decisào (Jo
realização de consulta pública à aprovação da Mesa.
Art. 7" - A consulta pública será realizada na página da Assembléia
Legislativa ria internet, em local destacado e apropriado para esse
fim, ou mediante outro procedimento, a critério da Comissão.
Parágrafo único - A consulta pLihlR a será divulgada nos meios de
comunicação locais, na página na Assembléia Legislativa na internet
e no órgão oficial dos Poderes do Estado.
Ari 8" Concluída a (r)nsijlta públR a a que se relere o art. 6` desta
deliberação, a Comissão emitirá rel,it(iio dos dados obtidos e a ele
dará divulgação.
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Art. 90 - A sugestão popular de aprimoramento dos trabalhos
legislativos será recebida por meio da página da Assembléia Legislativa
na internet ou pelo Centro de Atendimento ao Cidadão - CAC.
§ 1° - Somente será apreciada sugestão que contiver nome, endereço
e número do documento de identificação do proponente.
§ 2° - A Comissão acusará o recebimento da sugestão ao seu propo-
nente e o informará sobre o encaminhamento a ela dado, quando for
o caso.
Art. 10 Ao término de cada sessão legislativa ordinária, a Comissão
emitirá relatório contendo a sistematização das sugestões recebidas e
informação sobre o encaminhamento dado às sugestões acolhidas,
dando a ele divulgação.
Art. 11 - A Comissão de Participação Popular, no prazo de trinta dias
do recebimento pela Assembléia Legislativa dos projetos de lei do
Plano Plurianual, do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado, de
Diretrizes Orçamentárias, do Orçamento Anual e de Crédito Adicio-
nal, poderá realizar audiência para informação e debates públicos
sobre o conteúdo dos projetos.
Parágrafo único - A proposta resultante da audiência será encami-
nhada à Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária, quan-
do couber, sob a forma de emenda fundamentada à proposição.
Art. 12 - A Comissão de Participação Popular elaborará, no prazo de
sessenta dias contados da publicação desta deliberação, manual com
informações sobre as atribuições da Comissão e sobre as formas de
participação da sociedade nas atividades legislativas.
Art. 13 - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 14- Revogam-se as disposições em contrário.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembléia Legislativa, 4 de junho de
2003.

Mauri Torres
Prosidente cJ A s r1?bIIa Loo,sIt,va do E 1 )(k) (JE' Minas (,,jis
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